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PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2024 - CPL 

 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Encontra-se aberta, na COMISSÃO COMPRAS da Prefeitura Municipal de Nhamundá, a licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÕES TIPO 

LANCHA E BARCO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NHAMUNDÁ/AM, conforme o termo de referência e seus itens 

conforme especificações constantes dos anexos deste Edital. 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Esta licitação será regida pelas normas contidas na Lei Federal 

14.133/21, pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 

147 de 07 de agostos de 2014, nos termos deste Edital análogos. Os contratos serão regidos pela Lei n. 

14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

SESSÃO: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 26 (vinte e seis) de abril de 2024 às 10h30min 

(horário de Brasília), através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.  

O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas. com. br. 

 

 

 

 

Nhamundá (AM), 11 de abril de 2024. 

 

 

 

_________________________________________ 

MOISES HOLANDA DA MOTA 

Agente de contratação 

Decreto nº 559/2023 de 29/12/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
about:blank
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024-CPL 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 - CPL, OBJETIVANDO O REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EMBARCAÇÕES TIPO LANCHA E BARCO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NHAMUNDÁ/AM, PELO MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

 

PREÂMBULO 

Esta licitação será processada e julgada pelo Agente de Compras designado pelo do Decreto nº Decreto 

nº 559/2023 de 29/12/2023. 

 

Esta licitação será regida pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/21, e ainda pela Lei 
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147 de 07 de agosto de 

2014, nos termos deste Edital análogos. Os contratos serão regidos pela Lei n. 14.133/21 e suas 

alterações posteriores.  

 

Data da Sessão: 26/04/2024 

Horário: 10h30min (Horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço. 

Modo de disputa: Aberto 

Impugnações e Esclarecimentos até às 16:00 horas do dia 23/04/2024. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EMBARCAÇÕES TIPO LANCHA E BARCO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NHAMUNDÁ/AM, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO. 

2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021.  

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da 

Lei nº 14.133/2021. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 e que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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3.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

5.1.2. Marca de cada item ofertado; 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

6.2.  O Agente de compras verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme 

art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de compras e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

Edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez 

reais). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de compras, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de compras. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.18. No caso de desconexão com o Agente de compras, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de compras persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do agente de compras aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

compras aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

6.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

6.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou entidade da Administração Pública 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

6.29.2. Empresas brasileiras; 

6.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de compras deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.30.2. O Agente de compras solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Agente de compras iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de compras examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.3. Contiver vícios insanáveis; 

7.4. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.1.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.2. Não tiverem sua inexequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.4.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (art. 34 da IN nº 73).  

7.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.6. Que o custo da Licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

7.10. O Agente de compras poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de compras por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

compras.  

7.10.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de compras, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 

compras sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de 
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compras exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação. 

7.10.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.10.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.10.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de compras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

7.10.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de compras analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.10.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

7.10.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 

sem direito a ressarcimento. 

7.10.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.11. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

7.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de compras examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.13. Havendo necessidade, o Agente de compras suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.14. O Agente de compras poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.14.1. Também nas hipóteses em que o Agente de compras não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de compras passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de compras verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO. 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o agente de compras verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e 

ainda nos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de compras reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de compras lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios 

formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

8.9. Habilitação jurídica:  

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.9.8. documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

8.10. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

8.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

8.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

8.10.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.11. Habilitação Econômico-Financeira: 

8.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

8.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.11.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor que ateste 

o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

8.11.5.  

8.11.5.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

8.11.5.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

8.11.5.3. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.11.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.11.7. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-

financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último 

exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 

da data da apresentação da proposta. 

8.11.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual 

superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita 

bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

8.12. Qualificação técnica. 

8.12.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado 

deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu, acompanhado, preferencialmente (não 

obrigatório), de cópias das NF’s, correspondente ao objeto fornecido/executado constante no 

atestado/certidão. 

8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de compras 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 horas 

a contar da solicitação do Agente de compras no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
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11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicou e homologou a licitação.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. De acordo com Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
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prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do dos Municípios e Portal da Transparência, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

20.6.  Da Fraude e da Corrupção - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 

contrato; 

b) Prática fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

c) Prática concertada: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  

d) Prática coercitiva: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  

e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma 

eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 

Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Agente de compras, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de compras. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Nhamundá - AM. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de compras poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12.  A Prefeitura De Nhamundá, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação 

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br ou www.nhamunda.am.gov.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Comissão Municipal de Compras, Rua Furtado Belém, n° 42, Centro, nos dias úteis, 

no horário das 07h às 13hs, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 

permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

b) Anexo II – Termo de Referência; 

c) Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 

d) Anexo IV – Minuta do Contrato; 

e) Anexo V – Detalhamento do objeto. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Nhamundá/AM, 11 de abril de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

MOISES HOLANDA MOTA 

Agente de contratação 

Decreto nº 559/2023 de 29/12/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                   ESTADO DO AMAZONAS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS 

===========================================================                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 

Página 18 de 35 

 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às 

normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. O município de Nhamundá/AM é composto de Zona Rural e Urbana e com isso os serviços públicos 

municipais que abrangem a educação, saúde, assistência social, obras e outros serviços que compõe a estrutura 

municipal são distribuídos entre Zona rural e Zona Urbana. Neste sentido, é de suma importância a contratação de 

locação de embarcações tipo lancha voadeira e barco, uma vez que o município não possui esse transporte próprio 

para efetivação dos serviços da Administração pública, nas localidades da Zona Rural do município.  

1.2. Tudo em conformidade com a justificativa expressas no Ofício nº. 018/2024-SEMPA em anexo que originou 

este processo licitatório  

1.3. O objeto desse estudo técnico preliminar enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, de que trata 

a Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 

específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica. 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns, nos termos da Lei n° 

14.133/21. 

2.2. A contratação será com vigência de 12 meses contados da assinatura do contrato, podendo haver prorrogação 

de acordo com o art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O critério de adjudicação dos bens a serem contratados será o de menor valor global, atendidas as demais 

condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

2.4. A licitante deverá apresentar, pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado que comprove, de forma satisfatória, o fornecimento, pela empresa licitante, 

do objeto da licitação. 

2.5.  O prazo de entrega dos bens será de 30 (trinta) dias, após o recebimento da ordem de fornecimento. 

2.6. Para a escolha da solução a ser adotada os seguintes requisitos deverão ser levados em consideração: Critérios 

e práticas de sustentabilidade: Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto 

à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nas licitações promovidas pela Administração Pública, e em 

atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, a AGU, quando da 

aquisição de bens, recomenda-se exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

 3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 3.1. Trata-se de itens de contratação frequente, de comum prestação dos serviços, dispondo de diversas empresas 

que prestam o serviço e que atendem às especificações mínimas exigidas pela Prefeitura Municipal de 

Nhamundá/AM.  

3.2. Foi realizado um levantamento de preços junto a diversas empresas especializadas nos serviços a serem 

contratados, o levantamento de mercado feito através de divulgação do pedido de cotação no Diário Municipal 

Eletrônico dos Municípios do Amazonas, onde foi recebido as cotações de preços, anexas ao processo 

administrativo. 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução que se apresenta em concordância com os princípios da eficácia e economicidade, uma vez que 

tenderá a demanda real da instituição da maneira menos custosa possível, além de ser tecnicamente aceitável, é a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÕES TIPO LANCHA E BARCO, para 

atendimentos das necessidades abordadas neste estudo. 
4.2. Classifica-se a natureza do objeto a ser contratado como bem comum, para a qual se aplica o disposto no art. 

6º, XIII da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021.  

4.3. Desse modo, fica definida como forma de seleção do fornecedor LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO com critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL. 
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4.4. Salienta-se que esta solução tem sido utilizada no último pleito e tem se mostrado mais eficiente e eficaz no 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração – SEMPA, até o 

momento sendo passível de análise quando se utilizar de outra solução mais vantajosa a Administração Pública no 

mercado. 

4.5. A contratação dos objetos ora pretendido será feita mediante sistema de Registro de Preço, utilizando a 

modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço por item. Para a determinação dos preços de referência, buscamos 

preços de mercado, de forma a alcançar preços mais próximos da realidade. O Sistema de Registro de Preços 

permite que a administração adquira esses equipamentos à medida que for necessário, respeitando-se os limites 

orçamentários. 

 

IMAGEM DE SATÉLITE 

 

 

 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. O quantitativo estimado da contratação para atendimento das necessidades da Pasta, conforme planilha a 

seguir: 

ITEM QTD UND ESPECIFICAÇÃO R$ UNIT. 

1 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 13 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 15 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 70hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos os 

passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com as 

normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro e 

etc.); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da embarcação; 

Bebedouro; Equipamentos e utensílios de cozinha (fogão a 

gás, botijões de gás, liquidificador e demais utensílios 

necessários ao correto funcionamento da cozinha); Caixa de 

ferramentas e de primeiros socorros; Conjunto moto gerador, 

 R$  



                                                                   ESTADO DO AMAZONAS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS 

===========================================================                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 

Página 20 de 35 

 

movido a Diesel, com tensão de saída de 110 v e potência de 

5KVA; Conjunto moto gerador portátil, movido a gasolina, 

com potência de 2,5kVA. Sem combustível. 

2 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 16 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 20 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 125hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos os 

passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com as 

normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro e 

etc.); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da embarcação; 

Bebedouro; Equipamentos e utensílios de cozinha (fogão a 

gás, botijões de gás, liquidificador e demais utensílios 

necessários ao correto funcionamento da cozinha); Caixa de 

ferramentas e de primeiros socorros; Conjunto moto gerador, 

movido a Diesel, com tensão de saída de 110 v e potência de 

5KVA; Conjunto moto gerador portátil, movido a gasolina, 

com potência de 2,5kVA. Sem combustível. 

 R$  

3 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 18 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 25 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 114hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos os 

passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com as 

normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro e 

etc); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da embarcação; 

Bebedouro; Equipamentos e utensílios de cozinha (fogão a 

gás, botijões de gás, liquidificador e demais utensílios 

necessários ao correto funcionamento da cozinha); Caixa de 

ferramentas e de primeiros socorros; Conjunto moto gerador, 

movido a Diesel, com tensão de saída de 110 v e potência de 

5KVA; Conjunto moto gerador portátil, movido a gasolina, 

com potência de 2,5kVA. Sem combustível. 

 R$  

4 12 MESES 

Locação de Balsa com Rebocador: Balsa: medindo no 

mínimo 25 x 6 m, com compacidade para 100 toneladas; 

Rebocador: medindo entre 17x4 m; motor estacionário a 

diesel 114hp, reversor 4x1; motor gerador, motor bomba e 

holofote. Manutenção da balsa e do rebocador ficando a 

responsabilidade pelos serviços, de manutenção e 

infraestrutura de funcionamento a carga da contratada. 

R$  

5 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 21 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 61 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 270hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos os 

passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com as 

normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro e 

etc); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da embarcação; 

Bebedouro; Equipamentos e utensílios de cozinha (fogão a 

gás, botijões de gás, liquidificador e demais utensílios 

necessários ao correto funcionamento da cozinha); Caixa de 

ferramentas e de primeiros socorros; Conjunto moto gerador, 

movido a Diesel, com tensão de saída de 110 v e potência de 

5KVA; Conjunto moto gerador portátil, movido a gasolina, 

com potência de 2,5kVA. Sem combustível. 

R$  
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6 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 60 HP; 

Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes salva-

vidas para todos os passageiros e tripulantes da embarcação 

de acordo com as normas vigentes e em perfeito estado de 

conservação); com toldo. Sem combustível. 

R$  

7 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 90 HP; 

Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes salva-

vidas para todos os passageiros e tripulantes da embarcação 

de acordo com as normas vigentes e em perfeito estado de 

conservação); com toldo. Sem combustível. 

R$  

8 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 115 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em perfeito 

estado de conservação); com toldo. Sem combustível. 

R$  

9 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 150 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em perfeito 

estado de conservação); com toldo. Sem combustível. 

R$  

   TOTAL GLOBAL................................. 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Após pesquisa de preços realizada por meio da ferramenta “Banco de Preços”, e fornecedores locais, onde foi 

tirado uma média e obtivemos o custo estimado total de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). Durante 

a pesquisa de preços, priorizou-se os valores praticados em outras contratações pública. 

6.2. Anexo a este Estudo, faz-se constar planilha resumida dos preços obtidos, mapa comparativo e relatório 

completo de cotações. 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

7.1. Os objetos serão licitados por item, buscando a obtenção da proposta mais vantajosa a administração, 

estimulando assim a competitividade e não havendo a necessidade de agrupamento dos mesmos. 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES 

8.1. Não verificamos contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida. 

9 – ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO - PAC 

9.1. Está contratação está de acordo com Plano anual de Contratação da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Administração-SEMPA. 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. A contratação pretendida almeja com os serviços de locação garantir melhores condições no desempenho 

das atividades realizadas pelos requisitantes, assim como: eficácia, eficiência e economicidade a esta 

administração. 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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11.1. Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração previamente 

à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização.   

 12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. Não se vislumbram significativos impactos ambientais negativos adicionais decorrentes da contratação. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Considerando a análise das necessidades elencadas pelas áreas requisitantes e demais aspectos normativos e 

definidos e especificados os itens, com base nas informações apresentadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, 

conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO/LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÕES TIPO LANCHA 

VOADEIRA E BARCO. Avalia-se que a contratação atenderá de forma satisfatória, portanto é viável o 

Procedimento Licitatório. 

 

 

Nhamundá – AM, 04 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sérgio dos Santos Guimarães 

Secretário Municipal de Planejamento e Administração 

Portaria nº 002/2021-GPMN 
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Anexo II – Termo de Referência 
  

01. DO OBJETO 

1.1 O presente termo de referência trata de fornecer as diretrizes objetivando o Registro de Preços 

para Eventual Prestação de Serviços de Locação de Embarcações tipo Lancha e Barco para Atender as 

Necessidades da Prefeitura e Secretarias Municipais de Nhamundá/AM, conforme consta abaixo: 

 

ITEM QTD UND ESPECIFICAÇÃO R$ UNIT. 

1 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 13 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 15 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 70hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos 

os passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com 

as normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro 

e etc.); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da 

embarcação; Bebedouro; Equipamentos e utensílios de 

cozinha (fogão a gás, botijões de gás, liquidificador e 

demais utensílios necessários ao correto funcionamento da 

cozinha); Caixa de ferramentas e de primeiros socorros; 

Conjunto moto gerador, movido a Diesel, com tensão de 

saída de 110 v e potência de 5KVA; Conjunto moto gerador 

portátil, movido a gasolina, com potência de 2,5kVA. Sem 

combustível. 

 R$  

2 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 16 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 20 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 125hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos 

os passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com 

as normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro 

e etc.); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da 

embarcação; Bebedouro; Equipamentos e utensílios de 

cozinha (fogão a gás, botijões de gás, liquidificador e 

demais utensílios necessários ao correto funcionamento da 

cozinha); Caixa de ferramentas e de primeiros socorros; 

Conjunto moto gerador, movido a Diesel, com tensão de 

saída de 110 v e potência de 5KVA; Conjunto moto gerador 

portátil, movido a gasolina, com potência de 2,5kVA. Sem 

combustível. 

 R$  

3 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 18 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 25 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 114hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos 

os passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com 

as normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro 

e etc); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da 

embarcação; Bebedouro; Equipamentos e utensílios de 

cozinha (fogão a gás, botijões de gás, liquidificador e 

demais utensílios necessários ao correto funcionamento da 

 R$  
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cozinha); Caixa de ferramentas e de primeiros socorros; 

Conjunto moto gerador, movido a Diesel, com tensão de 

saída de 110 v e potência de 5KVA; Conjunto moto gerador 

portátil, movido a gasolina, com potência de 2,5kVA. Sem 

combustível. 

4 12 MESES 

Locação de Balsa com Rebocador: Balsa: medindo no 

mínimo 25 x 6 m, com compacidade para 100 toneladas; 

Rebocador: medindo entre 17x4 m; motor estacionário a 

diesel 114hp, reversor 4x1; motor gerador, motor bomba e 

holofote. Manutenção da balsa e do rebocador ficando a 

responsabilidade pelos serviços, de manutenção e 

infraestrutura de funcionamento a carga da contratada. 

R$  

5 360 DIÁRIAS 

Barco de madeira com 21 metros de comprimento, com 

capacidade de transporte para 61 passageiros, incluindo 

tripulação, motor à diesel à partir de 270hp, infraestrutura e 

equipamentos de segurança (coletes salva-vidas para todos 

os passageiros e tripulantes da embarcação de acordo com 

as normas vigentes e em perfeito estado de conservação); 

Banheiro completo (vaso sanitário, descarga, pia, chuveiro 

e etc); Toldo ; Lona; Freezer em quantidade e tamanho 

compatível com a capacidade de passageiros da 

embarcação; Bebedouro; Equipamentos e utensílios de 

cozinha (fogão a gás, botijões de gás, liquidificador e 

demais utensílios necessários ao correto funcionamento da 

cozinha); Caixa de ferramentas e de primeiros socorros; 

Conjunto moto gerador, movido a Diesel, com tensão de 

saída de 110 v e potência de 5KVA; Conjunto moto gerador 

portátil, movido a gasolina, com potência de 2,5kVA. Sem 

combustível. 

R$  

6 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 60 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em 

perfeito estado de conservação); com toldo. Sem 

combustível. 

R$  

7 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 90 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em 

perfeito estado de conservação); com toldo. Sem 

combustível. 

R$  

8 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 115 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em 

perfeito estado de conservação); com toldo. Sem 

combustível. 

R$  
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9 360 DIÁRIAS 

Contratação de serviço de locação, sob demanda, de lancha 

voadeira em alumínio com capacidade para 07 passageiros; 

Estrutura em alumínio; Motor gasolina de no mínimo 150 

HP; Infraestrutura e equipamentos de segurança (coletes 

salva-vidas para todos os passageiros e tripulantes da 

embarcação de acordo com as normas vigentes e em 

perfeito estado de conservação); com toldo. Sem 

combustível. 

R$  

   TOTAL GLOBAL................................. 

1.2 O valor da contratação corresponde a R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), incluindo todos 

os custos direitos requeridos para a prestação dos serviços. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para o Fundo Municipal de Saúde (ASSISTÊNCIA BÁSICA e CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e SEMSA), bem como para outras secretarias que se vem com necessidades de atender em 

ações e conferências por via fluvial, onde não há disponibilidade do objeto ora solicitado. Considerando 

o dever social de atender às famílias de vulnerabilidade social existentes no território municipal. Para o 

desenvolvimento de tal trabalho, é imprescindível a contratação de empresa para Locação de 

Embarcações e Lanchas, pois se faz necessário transportar os usuários dos serviços prestados por estas 

secretarias para eventos, garantindo os atendimentos aos programas e ações diversas na área e de setores 

a elas ligados, e outros referentes a locomoção. 

2.2 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1.2 Após a ATA de Registro de Preços, o prazo da contratação será de 12 meses contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 107 da Lei 14.133 de 1 de abril de 2021. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

3.1 Os serviços de locação a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns. 

3.2 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

3.3 Inicialmente, merece apresentar o que dispõe o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Além, da Constituição Federal e a Lei Federal nº 14.133/2021 

serão utilizados os seguintes dispositivos para nortearem a legalidade dos atos administrativos: Decreto 

Federal 10.024/2019, Decreto Federal nº 8.538/2015, Instruções Normativas nº 03/2018 e nº 73/2020 – 

SLTI/MPOG e Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1 A empresa contratada por meio do processo licitatório deverá estar licenciada de acordo com as 

normas pertinentes, com instalações em terra no município de Nhamundá/AM no centro urbano. A 

contratada prestará os serviços após a emissão da solicitação feita pela Prefeitura e Secretarias 

Municipais de Nhamundá/AM. 

4.2 A administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os termos 

do Edital e seus anexos. 

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1 A administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços de locação de barco em madeira e lancha 

tipo voadeira que estiverem em desacordo com as especificações técnicas exigidas no edital. Os serviços 

serão de forma parcelada, de acordo com a solicitação da Administração. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada obriga-se a: 

6.1.1 Efetuar os serviços dos itens licitados conforme condições previstas e exigidas pela administração 

pública no prazo solicitado, acompanhado da respectiva nota fiscal contendo a quantidade, valor 

unitário, valor total e garantia do produto, quando for o caso; 
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6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

6.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

6.1.5 Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

6.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

6.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

menor aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.1.10 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 

como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vale-

refeição; f) vales transportes; e g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.1.11 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem 

qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

6.1.12 Manter, ainda, os seus empregados identificados pro crachá, quando em trabalho, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente a boa ordem e às normas 

disciplinares do CONTRATANTE; 

6.1.13 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 

6.1.14 Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

6.1.15 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 

CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 

do produto; 

6.1.16 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário.  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Caberá ao CONTRATANTE 

7.1.1 Impedir que terceiros forneçam os serviços do objeto deste Contrato. 

7.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

7.1.3 Solicitar, por intermédio de autorização de fornecimento dos produtos/serviços objeto deste 

contrato. 

7.1.4 Comunicar a CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/serviços e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
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8. MEDIDAS ACAUTELADORAS  

8.1 Consoante o artigo 45 da Lei n/] 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência a 

Administração. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

coma Lei nº 14.133/2021. 

9.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário á regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os 

apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DA RESCISÃO 

10.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 155 

a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2 A rescisão do Contrato poderá ser: 

10.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos da 

Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

10.2.2 Amigável, por acordo entre as partes; 

10.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

10.2.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

10.2.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 As sanções administrativas serão impostas fundamentalmente nos termos das Leis nº 14.133/2021. 

Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura, e será descredenciado na mesma, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, garantido o direito a ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais 

previstas neste edital, o licitante que: 

11.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

11.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

11.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

11.1.4 Apresentar documentação falsa; 

11.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

11.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

11.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.8 Comporta-se de modo inidôneo; 

11.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

11.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, 

enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, nos casos citados 

no item 11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9. 11.3. A pena de advertência será aplicada 

de maneira preventiva e pedagógica nas infrações de menor ofensividade e leves: que não causarem 
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prejuízo ao erário; quando a contratada executar o serviço ou fornecer o produto após a notificação; nas 

hipóteses em que a contratada corrigir seu procedimento. A advertência não e pressuposto para aplicação 

das outras penalidades, se as circunstâncias exigirem punições mais rigorosas. 

11.3 A data e horário da entrega deverão ser previamente agendados com a respectiva Secretaria 

Requisitante. 

11.4 pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura poderá, garantida a 

defesa prévia, aplicar a CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções 

previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis a espécie: 

11.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início 

de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, 

caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

11.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução 

total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

11.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra 

obrigação pactuada 

11.5 As sanções previstas nos itens 11.1 e 11.2 poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente 

com a multa. 

11.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas 

nos itens 11.2 e 11.3. 

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM e no 

caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.8 O percentual de multa previsto no item 11.4.1 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do 

item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo 

como fator de atualização o percentual da taxa SELIC Sistema Especial de Liquidação e Custódia que 

incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

11.9 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, 

a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como a incidência das 

consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados a 

CONTRATANTE. 

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 

2021 e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 

 

Nhamundá, 04 de abril de 2024. 

 

 

 

Sérgio dos Santos Guimarães 

Secretário Municipal De Planejamento e Administração 

Portaria nº 002/2021 GPMN 
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Anexo III – Modelo Proposta 

 

Sessão Pública: …/…./20...., às …:…. Horas 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS, situado na Prefeitura Municipal de Nhamundá, 

na xxxxxxxx – Nhamundá-Amazonas. 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo SIMPLES?  

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax:  

 

Item Especificação Unid. 
Qtd. 

Estimad

a 

Marca / 

Procedênci

a 

Preço 

Unit. Total 

01       

Valores Por extenso   

02       

Valores Por extenso   

03       

Valores Por extenso   

GLOBAL DA PROPOSTA  

Valor por extenso (GLOBAL DA PROPOSTA): 

A empresa ...........................declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e 

outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens 

adequadas, conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso;  

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na 

minuta do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato. 

d) Declaração informando que nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e despesas com 

tributos incidentes, materiais, serviços, transporte terrestre e transporte fluvial (frete) e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

e) Validade mínima da Proposta: XX (XXXX) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

f) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo Ido Edital. 

______________, ____ de ___________ de 20___. 

 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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Anexo VI – Minuta Contratual 

 

CONTRATO Nº XXX/2024, FIRMADO PELO PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ E 

A EMPRESA XXXXX, OBJETIVANDO xxxxxxxxxx., NA FORMA ABAIXO: 

 

Aos XX (XXXXX) dias do mês de XXXXX de 2024, nesta cidade de Nhamundá, na sede da Prefeitura 

Municipal, situada na xxxxxx, s/n°, presentes a xxxxx, com sede na xxxxxxxxx - Nhamundá/AM,  
doravante denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo o Sr.(a), nacionalidade, estado 

civil, portador do RG nº xxx e do CPF xxxx, residente e domiciliado em Nhamundá/AM, e a empresa 

XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos devidamente inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada na Rua 

XXXXX, n° XX, Bairro, Cidade/Estado, adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada por XXXXX, o(a) Senhor(a) XXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) 

da cédula de identidade nº XXXXX SSP/XX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado 

na Rua XXXXX, n° XX, Bairro, Cidade/Estado, em consequência do resultado da Licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/20xx - CPL/PMPF, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº xxxxx – xxx que originou o referido PREGÃO ELETRÔNICO, 

doravante referido por PROCESSO, na presença das testemunhas adiante nominadas, é assinado o 

presente CONTRATO  XXX, conforme minuta no que lhe é aplicável, que se regerá pelas disposições 

das Leis nº 8.666/93, 8.880/94 e 8.883/94 e alterações posteriores e pelas cláusulas e condições 

seguintes:  

:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO: 

1.1 Por força do presente CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se a executar para a 

CONTRATANTE, o fornecimento de xxxxxxxxxx , conforme descritos no Anexo I, obedecendo fiel 

e integralmente a todas as exigências, itens, subitens, elementos, especificações e condições constantes 

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/20xx-CPL/PMN. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 O valor total estimado deste contrato é de R$ ____(___).    

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Projeto Atividade: 

__________, da Natureza de Despesa: ________________ e Fonte:__________________.   

3.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada 

exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato.  

3.3 Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação correrão por conta dos órgãos e 

entidades, cujos elementos de despesas constarão nos respectivos contratos e nota de empenho, 

observadas as condições estabelecidas no processo licitatório.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 

4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do produto, 

devendo ser protocolizada, por parte da Contratada, toda documentação fiscal e contábil, contados a 

partir da devida aprovação/certificação do setor responsável pelo recebimento do produto; 

4.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.3 As Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas pelos fornecedores, além de discriminar o objeto, 

devem, também, conter obrigatoriamente a assinatura e o carimbo do representante da Unidade 

pertinente, como comprovante de recebimento do objeto do faturamento. 

4.4  A licitante vencedora indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e os números da agência 

e da conta corrente para efetivação do pagamento; 

4.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços serão fornecidos, conforme especificações no edital e anexos; 

5.2. A Contratada fica obrigada a fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os 

equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela 

Fiscalização. 

5.3. Em caso de qualquer avaria nos equipamentos fornecidos, a Contratada deverá responsabilizar-

se, substituindo-os, no prazo de até 72h. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1 O prazo de vigência do Contrato decorrente da licitação será de 30 (sessenta) dias contados da data 

de sua assinatura, em decorrência dos créditos orçamentários, nos termos do art.57, caput, da Lei nº 

8.666/93. 

6.2 No exercício seguinte, as despesas correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício 

financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

7.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 

8.666/93, as seguintes: 

a) Assinar o contrato;  

b)  Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste contrato;  

c) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciária, fiscais, seguros e quaisquer 

outras não mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 

decorrência direta do contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

d) A contratada deverá fornecer os equipamentos agrícolas de acordo com as especificações 

descritas neste termo de referência, caso contrário deverá substituí-los a qualquer tempo e sem custo 

para a Contratante; 

e) A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que 

exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica e conforme dispões o 

inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993; 

f) A contratada deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: 

8.1  Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento contrato 

b) Verificar no ato da entrega, o estado geral do objeto deste contrato; 

c) Notificar a contratada, caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao serviço 

executado. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado; 

e) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 

f) Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratada, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

as obrigações pré-estabelecidas; 

g) Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que, eventualmente, 

venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza do item a ser fornecido; 

h) Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 

material; 

i) Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas; 

j) Comunicar por escrito à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

não adequação aos termos contratuais; 

k) Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

entrega do objeto; 

l) Designar gestor para a fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
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m) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos 

prazos estabelecidos; 

n) Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

o) À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações 

e condições do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 A fiscalização e gestão do contrato serão realizadas de forma distinta por dois servidores, abaixo 

descritos, da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração a serem designados formalmente 

pelo órgão, de acordo com a Lei nº 14.133/2021.  

9.2 A gestão será realizada por ( xxxxxxxxx), lotado no (a) (xxxxxx).  

9.3 A fiscalização será realizada por ( xxxxxxx) , lotado no (a) (xxxxxxxxx) 

9.4 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, 

à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

9.5 Cabe ao fiscal do contrato:  

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento;  

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigo 68 da Lei 8.666/93) com a finalidade 

de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos;  

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.;  

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se 

encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração;  

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

9.6 Cabe ao gestor do contrato:  

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada;  

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente;  

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

d) Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;  

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não 

seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
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CLÁUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

10.2 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com a Lei nº 

14.133/2021; 

10.3 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.4 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8  O reajuste será realizado por apostilamento 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021.   

11.2 A rescisão do Contrato poderá ser:   

11.3 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos da Lei 

mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

11.4 Amigável, por acordo entre as partes; 

11.5 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.6 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

11.7 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município   pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da 

contratação, a CONTRATADA que: 

12.1.1. Apresentar documentação falsa; 

12.1.2. Fraudar a execução do contrato; 

12.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; ou 

1.2.1.5. Fizer declaração falsa. 

12.2. Para os fins do item 12.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos na Lei nº 

14.133/2021. 

12.3 Com fundamentos da Lei nº 14.133, de 2021, nos casos de retardamento, de falha na execução 

do contrato, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens 

“12.5”, “12.7”,“12.9”, e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes sanções: 

12.3.1. Advertência; 

12.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos; 

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior ou 

12.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de 

Fornecedores do Município, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, se existir, a que se refere 

o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

12.4. Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

12.4.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da 

data estipulada para início da execução contratual; 

12.4.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, o fornecimento definido no contrato por 7 (sete) dias 

seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

12.5. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

12.6. Configurar-se-á a falha na execução do contrato (inexecução parcial), entre outras hipóteses, 

quando a CONTRATADA: 

12.6.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da 

data estipulada para início da execução contratual; 

12.6.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, o fornecimento definido no contrato por 5 (cinco) dias 

seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados; 

12.6.3. Se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 12.11, respeitada a 

graduação de infrações conforme a tabela 1 do item 12.11. 

12.7. No caso de falha na execução do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

12.8. Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

12.8.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da 

data estipulada para início da execução contratual; 

12.8.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, o fornecimento definido no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

12.9. No caso do cometimento das infrações elencadas nos itens “12.8.1” e “12.8.2” acima, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração no caso de falha na 

execução do contrato ou de inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele 

previstas e em legislação específica. 

12.12 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

12.12.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

12.12.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

12.13. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração da Lei nº 14.133/2021. 

12.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE  

13.1. Os preços dos serviços poderão ser repactuados em decorrência de alterações significativas nos 

preços dos insumos ou mão de obra, desde que devidamente justificadas. 

13.2. A repactuação dos preços registrados pelo Órgão Gerenciador ocorrerá em função da dinâmica 

do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte metodologia: 

13.2.1. Independentemente de solicitação do FORNECEDOR, o preço registrado poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável 

convocar o FORNECEDOR para estabelecer o novo valor. 
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13.2.2. O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação do FORNECEDOR, desde que seu 

pedido esteja acompanhado de documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como 

tabelas de fabricantes, notas fiscais de serviços e etc. 

13.2.3. O novo preço somente será válido após sua publicação na imprensa oficial e, para efeito do 

pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data da 

publicação, o novo preço retroagirá à data do pedido de adequação formulado pelo FORNECEDOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Nhamundá/AM; 

14.2. E, para firmeza e como prova de assim haver entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente instrumento contratual em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado 

conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas.   

 

Nhamundá, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

 XXXXXXX XXXXXXXXX  

 Prefeita Municipal/ ContratanteXXXXXXX / Contratada  
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